
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.340 - MG (2015/0159555-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : LETÍCIA OCHOA DE CASTRO E OUTRO(S)
  NEY JOSE CAMPOS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
LEGITIMIDADE DO CREDOR FIDUCIÁRIO PARA FIGURAR NO 
PÓLO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. IPVA. PRETENSÃO 
INDEFERIDA COM BASE NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ÓBICE DA 
SÚMULA 280/STF.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial. Aplica-se, por analogia, o 
disposto na Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.340 - MG (2015/0159555-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : LETÍCIA OCHOA DE CASTRO E OUTRO(S)
  NEY JOSE CAMPOS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 309/317) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DO CREDOR FIDUCIÁRIO PARA 
FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. IPVA. 
ARESTO ATACADO BASEADO NO EXAME DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade do teor da Súmula 280/STF, aduzindo a 

violação de matéria infraconstitucional. Assevera ainda, a violação do artigo 535 do CPC. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.340 - MG (2015/0159555-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. LEGITIMIDADE 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. IPVA. PRETENSÃO INDEFERIDA COM BASE 
NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial. Aplica-se, por analogia, o 
disposto na Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

pelo que ela merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Primeiramente, afasto a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que o acórdão 

recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de 

prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 

órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não 

foi.

Quanto ao mérito, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com base 

em legislação local, qual seja, na Lei estadual 14.937/2003, que dispões sobre o imposto sobre a 

propriedade de veículos automotores - IPVA. 

Ocorre que, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, nesses casos, não há a 

abertura da via especial, em virtude do óbice contido na Súmula 280/STF, segundo a qual "por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário", aplicável à espécie por analogia. 

A corroborar esse entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
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DIREITO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. INAPLICABILIDADE. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. 
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas causas em que 
se discute recebimento de vantagens pecuniárias nas quais não houve negativa 
inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao 
período anterior a cinco anos da propositura da ação. 
2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, sustentou toda a sua 
fundamentação na análise da Lei Estadual n. 5.625/91. Todavia, o exame de 
normas de caráter local é inviável em recurso especial, em virtude da vedação 
prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário". Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 498.211/PA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 13/08/2014) 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0159555-0 AREsp 739.340 / MG

Números Origem:  01698298420128130433  01788891820118130433  04331210169829  10433120169829001  
10433120169829002  10433120169829003  10433120169829004  10433120169829005  
1698298420128130433

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : LETÍCIA OCHOA DE CASTRO E OUTRO(S)

NEY JOSE CAMPOS
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : LETÍCIA OCHOA DE CASTRO E OUTRO(S)

NEY JOSE CAMPOS
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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